
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2846695 - SP (2025/0031715-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : LUCAS SANTOS DE SANTANA
ADVOGADA : MARIAUREA GUEDES ANICETO - SP290906
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO. BENEFÍCIO DO ARTIGO 33, §4º, DA LEI
Nº 11.343/06 NO PATAMAR DE 1/6. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. REGIME SEMIABERTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO. 
1. Na falta de parâmetros legais para se fixar o  da redução doquantum
benefício do art. 33, §4º, da Lei n. 11.343/2006, os Tribunais Superiores
decidiram que a quantidade e a natureza da droga apreendida, além das
demais circunstâncias do delito, podem servir para a modulação de tal
índice ou até mesmo para impedir a sua aplicação, quando
evidenciarem o envolvimento habitual do agente com o narcotráfico
(HC n. 529.329/SP, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta
Turma, julgado em , DJe ). Precedentes.19/9/2019 24/9/2019
2. No presente caso, a incidência da causa de diminuição da pena
descrita no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas deve ser aplicada no
patamar de 1/6, em razão da quantidade da droga apreendida (23,15kg

), o que se mostra razoável e proporcional.de maconha
3. No tocante ao regime de cumprimento de pena, a Súmula Vinculante
nº 59/STF dispõe que é impositiva a fixação do regime aberto e a
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos
quando reconhecida a figura do tráfico privilegiado (art. 33, § 4º, da Lei
n. 11.343/2006) e ausentes vetores negativos na primeira fase da
dosimetria (art. 59 do CP), observados os requisitos do art. 33, § 2º,

. Assim, fixada a pena-alínea c, e do art. 44, ambos do Código Penal  
base no mínimo legal e reconhecido ao acusado o benefício do tráfico
privilegiado, o mesmo faria jus ao regime aberto e a substituição da
pena privativa de liberdade por duas penas restritivas de direito a serem
fixadas pelo Juízo das execuções, se a reprimenda tivesse sido fixada
em 4 anos ou menos.
4. Na hipótese, tendo sido o agravante condenado à reprimenda superior
a 4 anos de reclusão, mantendo a simetria com o entendimento acima,
deve ser estabelecido o regime inicial semiaberto para o cumprimento
da pena, sem a possibilidade de substituição da pena privativa de
liberdade por restritivas de direitos, nos termos dos artigos 33, § 2º,
alínea "b", e 44, inciso I, do Código Penal.
5. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, .25 de abril de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO. BENEFÍCIO DO ARTIGO 33, §4º, DA LEI
Nº 11.343/06 NO PATAMAR DE 1/6. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. REGIME SEMIABERTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO. 
1. Na falta de parâmetros legais para se fixar o  da redução doquantum
benefício do art. 33, §4º, da Lei n. 11.343/2006, os Tribunais Superiores
decidiram que a quantidade e a natureza da droga apreendida, além das
demais circunstâncias do delito, podem servir para a modulação de tal
índice ou até mesmo para impedir a sua aplicação, quando
evidenciarem o envolvimento habitual do agente com o narcotráfico
(HC n. 529.329/SP, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta
Turma, julgado em , DJe ). Precedentes.19/9/2019 24/9/2019
2. No presente caso, a incidência da causa de diminuição da pena
descrita no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas deve ser aplicada no
patamar de 1/6, em razão da quantidade da droga apreendida (23,15kg

), o que se mostra razoável e proporcional.de maconha
3. No tocante ao regime de cumprimento de pena, a Súmula Vinculante
nº 59/STF dispõe que é impositiva a fixação do regime aberto e a
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos
quando reconhecida a figura do tráfico privilegiado (art. 33, § 4º, da Lei
n. 11.343/2006) e ausentes vetores negativos na primeira fase da
dosimetria (art. 59 do CP), observados os requisitos do art. 33, § 2º,

. Assim, fixada a pena-alínea c, e do art. 44, ambos do Código Penal  
base no mínimo legal e reconhecido ao acusado o benefício do tráfico
privilegiado, o mesmo faria jus ao regime aberto e a substituição da
pena privativa de liberdade por duas penas restritivas de direito a serem
fixadas pelo Juízo das execuções, se a reprimenda tivesse sido fixada
em 4 anos ou menos.
4. Na hipótese, tendo sido o agravante condenado à reprimenda superior
a 4 anos de reclusão, mantendo a simetria com o entendimento acima,
deve ser estabelecido o regime inicial semiaberto para o cumprimento
da pena, sem a possibilidade de substituição da pena privativa de
liberdade por restritivas de direitos, nos termos dos artigos 33, § 2º,
alínea "b", e 44, inciso I, do Código Penal.
5. Agravo regimental não provido. 
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LUCAS SANTOS DE
SANTANA (e-STJ fls. 576/584), contra decisão monocrática de e-STJ fls. 563/568, que 

 do agravo paraconheceu  dar provimento ao recurso especial  para aplicar o benefício do
tráfico privilegiado no patamar de 1/6, redimensionando sua pena para 4 anos e 2 meses
de reclusão, no regime semiaberto, e pagamento de 416 dias-multa, mantidos os demais
termos da condenação. 

A parte agravante alega a incidência do benefício do tráfico privilegiado no
patamar máximo de 2/3 e, consequentemente, a fixação do regime aberto e a
possibilidade da substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos. 

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe
elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a 
solução que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça
sobre a matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser
mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Na falta de parâmetros legais para se fixar o da redução do benefício quantum 
do art. 33, §4º, da Lei n. 11.343/2006, os Tribunais Superiores decidiram que a
quantidade e a natureza da droga apreendida, além das demais circunstâncias do delito,
podem servir para a modulação de tal índice ou até mesmo para impedir a sua aplicação,
quando evidenciarem o envolvimento habitual do agente com o narcotráfico (HC
n. 529.329/SP, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 

, DJe ). Precedentes: AgRg no REsp n. 1.968.386/SP, Relatora19/9/2019 24/9/2019
Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em , DJe de ; AgRg7/2/2023 14/2/2023
no AREsp n. 2.123.312/GO, Relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .; AgRg no AREsp n. 1.525.4749/8/2022 16/8/2022
/MG, relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em , DJe de 1º/323/2/2021
/2021;AgRg no HC n. 518.533/SP, Relator Ministro REYNALDO SOARES DA
FONSECA, Quinta Turma, julgado em , DJe ; AgRg no Resp10/9/2019 18/9/2019
n. 1.808.590/MG, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado
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em , DJe ; 20/8/2019 4/9/2019 e AgRg no HC n. 490.027/SC, Relator Ministro ROGÉRIO
SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em , DJe .13/8/2019 27/8/2019

No presente caso, a incidência da causa de diminuição da pena descrita no § 4º
do art. 33 da Lei de Drogas deve ser aplicada no patamar de 1/6, em razão da quantidade
da droga apreendida (23,15kg de maconha),  o que se mostra razoável e proporcional.

Dessa forma, mantidos os critérios da Corte de origem, aplicado o benefício
do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, no patamar de 1/6, fica a reprimenda do envolvido 
para o crime de tráfico em 4 anos e 2  meses de reclusão e pagamento de 416 dias-multa.

No tocante ao regime de cumprimento de pena, a Súmula Vinculante nº 59
/STF dispõe que é impositiva a fixação do regime aberto e a substituição da pena
privativa de liberdade por restritiva de direitos quando reconhecida a figura do tráfico
privilegiado (art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006) e ausentes vetores negativos na
primeira fase da dosimetria (art. 59 do CP), observados os requisitos do art. 33, § 2º,

.alínea c, e do art. 44, ambos do Código Penal  

Assim, fixada a pena-base no mínimo legal e reconhecido ao acusado o
benefício do tráfico privilegiado, o mesmo faria jus ao regime aberto e a substituição da
pena privativa de liberdade por duas penas restritivas de direito a serem fixadas pelo
Juízo das execuções, se a reprimenda tivesse sido fixada em 4 anos ou menos.

No presente caso, tendo sido o agravante condenado à reprimenda superior a 4
anos de reclusão, mantendo a simetria com o entendimento acima, deve ser estabelecido
o regime inicial semiaberto para o cumprimento da pena, sem a possibilidade de
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, nos termos dos
artigos 33, § 2º, alínea "b", e 44, inciso I, do Código Penal.

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar.

Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento  

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0031715-0 AREsp 2.846.695 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00023375420238260228  15159007520228260228  23375420238260228  
2337542023826022815159007520228260228  
23375420238260228151590075202282602288452022  8452022

EM MESA JULGADO: 22/04/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUCAS SANTOS DE SANTANA 
ADVOGADA : MARIAUREA GUEDES ANICETO  - SP290906
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU : KEISY BARBOSA DE ASSIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCAS SANTOS DE SANTANA 
ADVOGADA : MARIAUREA GUEDES ANICETO  - SP290906
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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